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S E C . D A C I Ê N C I A , T E C N O L O G - E D E S E N V . E C O N . 
COORDENADORIA DA INDUSTRIA E COMERCIO 1 0 . 0 2 

4 . 1 . 2 . 9 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

SUB-TOTAL 

T O T A L . . 

11.62.346.2.197 

T O T A I S . . . 

4 . 9 9 * . 4 9 9 . 9 » 

4 . » • « . « • * , « * : 

TOTAL 

SUPLEHENTACAO VALORES EH CRUZEIROS 

1 » S E C . D A C I Ê N C I A , T E C N O L O G . E D E S E N V . E C O N . 

AOMINISTRACAO DIRETA 

i » . « i A D M I N I S T R A Ç Ã O SUPERIOR S E C R E T A R I A E SEDE 

T O T A L 2 5 S . B 5 8 . 2 5 B , « » 

3 A . QUOTA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

1 » . «2 COOROENADORIA DA INDUSTRIA E COMERCIO 

T O T A L 4 . « « 9 . 9 9 9 , 1 

3A. QUOTA 2.20«.000,< 

A D M I N I S T R A Ç Ã O DIRETA 

1 0 . 0 3 DEPARTAMENTO DE C I Ê N C I A S E TECNOLOGIA 

T O T A L 1 3 4 . 6 9 8 . 7 4 2 , 0 » 

REDUÇÃO 

1 » S E C . D A C I Ê N C I A . T E C N O L O G . E D E S E N V . E C O N . 

A D M I N I S T R A Ç Ã O DIRETA 

1 0 . 0 2 COOROENAOORIA OA INDUSTRIA Ei COMERCIO 

T O T A L 4 . 0 9 0 . 0 0 « , « » 

3 A . QUOTA 2 . 2 « « . « 0 0 , 9 0 
4 A . QUOTA 1 . 8 0 « . » 0 0 , 0 0 

DECRETO N? 32.301, DE 10 DE SETEMBRO DE 1990 
Dispõe sobre abertura de crédito suple­
mentar ao orçamento da Secretaria da 
Saúde, visando ao atendimento de Des­
pesas Correntes 

ORESTES QUÉRCIA, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atr ibuições legais e de conformida­
de com o que d i spõe o artigo 6?, da Lei n? 6.626, de 27 
de dezembro de 1989 e Lei n? 6.835, de 26 de abril de 
1990, 

Decreta: 
Art igo 1? — Fica aberto um c réd i to de Cr$ 

35.884.511,00 (trinta e cinco mi lhões , oitocentos e oi ­
tenta e quatro mi l , quinhentos e onze cruzeiros), suple­
mentar ao o r ç a m e n t o da Secretar ia da S a ú d e , 
observando-se as classificações Institucional, Econômica 
e Funcional-Programática, conforme as Tabelas em anexo. 

Artigo 2? — O c réd i to aberto pelo artigo anterior se­
rá coberto com recursos a que alude o inciso II, do pará­
grafo 1?, do artigo 43, da Lei Federal n? 4.320, de 17 de 
m a r ç o de 1964, sendo: 

I — Cr$ 17.698.424,00 (dezessete mi lhões , seiscen­
tos e noventa e oito mi l , quatrocentos e vinte e quatro 
cruzeiros), nos termos do Parágrafo Único , do artigo 6°, 
da Lei n? 6.626, de 27 de dezembro de 1989, e 

II — CrS 18.186.087,00 (dezoito milhões , cento e oi ­
tenta e seis mi l e oitenta e sete cruzeiros), nos termos da 
Lei n? 6.835, de 26 de abril de 1990. 

Artigo 3° — Fica alterada a P rogramação Orçamen­
tária da Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo I, de 
que trata o artigo 3 °, do Decreto n ? 31.108, de 28 de de­
zembro de 1989, de conformidade com a Tabela 2, deste 
Decreto. 

Artigo 4 ? — Este decreto en t ra rá em vigor na data de 
sua publ icação . 

Palacio dos Bandeirantes, 10 de setembro de 1990. 
ORESTES QUÉRCIA 
José Machado de Campos Filho, 

Secretário da Fazenda 
Frederico M. Mazzucchelli, 

Secretár io de Economia e Planejamento 
Cláudio Ferraz de Alvarenga, 

Secretár io d ó Governo 
Publicado na Secretaria de Estado do Governo, aos 

10 de setembro de 1990. 
TABELA 1 - SUPLEHENTACAO VALORES EM CRUZEIROS 

0 ? SECRETARIA DA SAÚDE 
09.92 COORDENAÇÃO D£ REGIÕES DE- SAÚDE 2 
3.1.1.3 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
3.2.5.2 PENSIONISTAS 

SUB-TOTAL . 

T O T A L . 

ATIVIDADES CORRENTE 
ATEND. MEDICO AHBULAT0RIAL HOSPITALAR 

13.75.42B.2.126 411.917,»0 
ASSISTÊNCIA SOCIAL AOS HANSENIANOS 

15.81.486.2-086 6.424.771,00 

T O T A I S . . . 6.836.688,00 

09.03 COORDENAÇÃO DE REGIÕES DE SAÚDE 3 -

3.1.1.3 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 

SUB-TOTAL 

T O T A L 
ATIVIDADES CORRENTE 
ATEND. MEDICO AMBULATORIAL HOSPITALAR 

13.75.428.2.126 35.7B6.00 

T O T A I S . . . 35.7B6,»» 

09.06 COORDENAÇÃO DE REGIÕES DE SAÚDE 1 

3.1.1,3 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
3.2.5.2 PENSIONISTAS 

411.917,00 
6.424.771,00 

6.836.688,00 

6.836.688,00 

TOTAL 

411 .917 ,40 

6.424.771,00 

6.836.688,00 

35.7B6,00 

35.786,00 

35.786,00 

TOTAL 

35,786,00 

35.786,0« 

SUB-TOTAL 
T O T A L . . 

ATIVIDADES CORRENTE 
ATEND. HE0IC0 AMBULATORIAL HOSPITALAR 

13.75.428.2.126 17.738.384,00 
ASSISTÊNCIA SOCIAL AOS HANSENIANOS 

15.81.4B6.2.086 10.531.708.00 

17.73B.384,00 
. 10.531.708,00 

28.270.992,00 

28.270.092,00 

TOTAL 

17.738.384,00 

10.531.708.00 

SUPLEHENTACAO 

T O T A I S 28.270.092,00 

09.07 COORDENAÇÃO DOS INSTITUTOS DE PESQUISA 

3.2.5.2 PENSIONISTAS 

SUB-TOTAL . . . 

T 0 T A"L•;. 

VALORES EM CRUZEIROS 

28.270.092,00 

741.945,00 

741 .945,00 

"741.945,00 

ATIVIDADES CORRENTE 
ADH.DA COORD.DOS INSTITUTOS DE PESQUISA 

1 3 . 7 5 . 0 2 1 . 2 . 0 B 9 741.945,00 

7 4 1 . 9 4 5 , 0 » 

TOTAL 

741.945,00 

741.945,»0 

SUPLEHENTACAO VALORES EM CRUZEIROS 

09 SECRETARIA 0A SAÚDE 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

09.«2 COORDENAÇÃO OE REGIÕES DE SAÚDE 2 

T O T A L 6.836.688,00 
3A. QUOTA 9 4 6 . 1 3 3 , 0 0 

4A. QUOTA 5.890.555,00 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

«9.03 COORDENAÇÃO DE REGIÕES DE SAÚDE 3 

T O T A L 35.786,0« 

4 A . QUOTA 35.7S6.00 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

99.96 COORDENAÇÃO DE REGIÕES DE SAÚDE 1 

T O T A L 28.27».992,99 

3A. QUOTA 14.135.046.00 
4A. QUOTA 14.135.046,00 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

09.07 COORDENAÇÃO DOS INSTITUTOS DE PESQUISA 

T O T A L 741.945,00 

DECRETO N? 32.302, DE 10 DE SETEMBRO DE 1990 
Dispõe sobre abertura de crédito 
suplementar ao orçamento da 
Administração Geral do Estado, 
visando ao atendimento de Despesas 
Correntes 

ORESTES QUÉRCIA, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas a t r ibuições legais e de conformida­
de com o que d i spõe o Parágrafo Único do artigo 6?, da 
Lei n? 6.626, de 27 de dezembro de 1989, 

Decreta: 
Artigo 1? — Fica aberto um c réd i to de Cr$ 

2.681.450,00 (dois mi lhões , seicentos e oitenta e um mi l , 
quatrocentos e cinquenta cruzeiros), suplementar ao or­
ç a m e n t o da Adminis t ração Geral do Estado, observando-
-se as c l a s s i f i c a ç õ e s Ins t i tuc iona l , E c o n ô m i c a e 
Funcional -Programát ica , conforme as Tabelas em anexo. 

Artigo 2? — O c réd i to aberto pelo artigo anterior se­
rá coberto com recursos, a que alude o inciso II, do § 1 ?, 
do artigo 43, da Lei Federal n? 4.320, de 17 de m a r ç o 
de 1964. 

Artigo 3? — Fica alterada a Prograçação Orçamen tá ­
ria da Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo I, de 
que trata o artigo 3?., do Decreto n? 31.108, de 28 de 
dezembro de 1989, de conformidade com a Tabela 2, des­
te decreto. 

Artigo 4 ? — Este decreto en t ra rá em vigor na data de 
sua publ icação . 

Palácio dos Bandeirantes, 10 de setembro de 1990. 
ORESTES QUÉRCIA 
José Machado de Campos Filho, 

Secretário da Fazenda 
Frederico M. Mazzucchelli, 

Secretário de Economia e Planejamento 
Cláudio Ferraz de Alvarenga, 

Secretár io do Governo 
Publicado na Secretaria de Estado do Governo, aos 

10 de setembro de 1990. 

SUPLEHENTACAO VALORES EH CRUZEIROS 

2 1 . 0 1 

3.2.9.2 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 

SUB-TOTAL , 

T O T A L , 

ATIVIDADES CORRENTE 
SERVIÇOS DA DIVIDA PUBLICA INTERNA 

«3.9B.033-2.314 2.681.450,00 

2.681.450,0« 

2.681.450,00 

2.681.450,00 

2.681.45«,00 

TOTAL 

2.601.450,00 

2.681.450,00 

TABELA 2 - SUPLEHENTACAO VALORES EM CRUZEIROS 

21 ADHINISTRACAO GERAL DO ESTADO 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

21.01 SERVIÇO PA DIVIDA PUBLICA 

T O T A L 2.681.450,00 

3A. QUOTA 2.681.450,00 

DECRETO N? 32.303, DE 10 DE SETEMBRO DE 1990 
Dispõe sobre abertura de crédito 
suplementar aos orçamentos de 
diversos Órgãos, visando ao 
atendimento de Despesas com Pessoal 
e Reflexos 

ORESTES QUÉRCIA, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas a t r ibuições legais e de conformida­
de com o que d i spõe o Parágrafo Único do artigo 6?, da 
Lei n? 6.626, de 27 de dezembro de 1989 e Lei n? 6.835, 
de 26 de abril de 1990; 

Decreta: 
Artigo 1? — Fica aberto um c réd i to de Cr$ 

9.785.337.311 ,00 (nove bi lhões , setecentos e oitenta e 
'cinco m i n h õ e s trezentos e trinta e sete mi l , trezentos e 
onze cruzeiros), suplementar aos o r ç a m e n t o s de Diver­
sos Órgãos, observando-se as classificações Institucional, 
Econômica e Funcional-Programática, conforme as Tabe­
las em anexo. 

Artigo 2? — O c réd i to aberto pelo artigo anterior se­
rá coberto com recursos, a que alude o inciso II, do § 1 ?, 
do artigo 43, da Lei Federal n? 4.320, de 17 de m a r ç o 
de 1964, sendo: 

I — Cr$ 2.064.157.521,00 (dois b i lhões , sessenta e 
quatro mi lhões , cento e cinquenta e sete mi l , quinhentos 
e vinte e um cruzeiros), nos termos do Parágrafo Único , 
do artigo 6?, da Lei n? 6.626, de 27 de dezembro de 1989, 

II — Cr$ 7.721.179790,00 (sete b i lhões , setecentos 
e vinte e um mi lhões , cento e setenta e nove m i l , sete­
centos e noventa cruzeiros), nos termos da Lei n? 6.835, 
de 26 de abril de 1990. 

Artigo 3? — Fica alterada a P r o g r a m a ç ã o Orçamen­
tária da Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo I, de 
que trata o artigo 3 °, do Decreto n? 31 • 108, de 28 de de­
zembro de 1989, de conformidade com a Tabela 2, deste 
decreto. 

Artigo 4 ? — Este decreto en t ra rá em vigor na data de 
sua publ icação . 

Palácio dos Bandeirantes, 10 de setembro de 1990. 
ORESTES QUÉRCIA 
José Machado de Campos Filho, 

Secretár io da Fazenda 
Frederico M. Mazzucchelli, 

Secretár io de Economia e Planejamento 
Cláudio Ferraz de Alvarenga, 

Secretár io do Governo 
Publicado na Secretaria de Estado do Governo, aos 

10 de setembro de 1990. 

TABELA 1 - SUPLEHENTACAO VALORES EM CRUZEIROS 

03 TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
03.01 TRIBUNAL OE JUSTIÇA 

3.1.1.1 PESSOAL CIVIL 7.250.723.Aái,00 
3.1.1.3 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 250.009,00 
3.2.5.1 INATIVOS 1.946.022.946,00 
3.2.5.3 SALAR 10-FAMÍLIA 8.155.012,00 

SUB-TOTAL 9.205.151.419,90 

T O T A L 9.205.151.419,00 

ATIVIDADES CORRENTE CAPITAL TOTAL 
DISTRIBUIÇÃO DA JUSTIÇA 

02.04.013.2.004 9.205.151.419,00 9.2«5.151.419,«0 

T O T A I S . . . 9.205.151.419,00 9.205.151.419,00 

04 PRIMEIRO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL 
04.01 PRIMEIRO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL 

3.1.1.1 PESSOAL CIVIL 99.4B4.B36,00 
3.2.5.1 INATIVOS 36.964.044,00 
3.2.5.3 SALARIO-FAHILIA 10.593,00 

SUB-TOTAL . . . . 136.459.473,09 

T O T A L 136.459.473,0» 

ATIVIDADES CORRENTE CAPITAL TOTAL 
DISTRIB.JUSTIÇA CIVIL SEGUNDA INSTANCIA 

02.04.»13.2.006 136.459.473,00 136.459.473,0« 

T O T A I S . . . 136.459.473,«« 136.459.473,«0 

»5 TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL 
«5.01 TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL 

3.1.1.1 PESSOAL CIVIL 232.235.88»,»» 
3.2.5.1 INATIVOS 38.B49.616,»» 
3.2.5.3 SALARIQ-FAHÍLIA 247.849,•• 

SUB-TOTAL 271.333.365,00 

T O T A L . . . . 271.333.365.00 

TABELA 1 - SUPLEHENTACAO VALORCS EM CRUZEIROS 

ATIVIOAOES CORRENTE CAPITAL TOTAL 
DISTRIBUIÇÃO DA JUSTIÇA CRIMINAL 

•2.04.013.2.097 271.333.365,00 271.333.365,00 

T*0 T A I S . . . 271.333.365,00 271.333-365,«• 

06 TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR 
06.01 TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR 

3.1.1.1 PESSOAL CIVIL 50.454.988,00 
3.2.5.1 INATIVOS 28.503.131,«• 
3.2.S.3 SALARIO-FAMILIA 29.044,00 

SUB-TOTAL . . . . 73.986.S63.90 

T O T A L 79.986.263.00 

ATIVIDADES CORRENTE - CAPITAL TOTAL 
DISTRIBUIÇÃO DA JUSTIÇA MILITAR 

02.04,013.2.009 7B.986.263,0& 73.906.ÍA3.99 

T O T A I S . . . 78.986.263,0« 70.966.263,00 

22 SEGUNDO TRIBUNAL OE ALÇADA CIVIL 
22.01 SEGUNDO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL 

3.1.1.1 PESSOAL CIVIL 79.522.041,00 
3.2.5.1 INATIVOS 13.817.784,0» 
3.2.5.3 5ALARIO-FAMILIA 66.946,00 

SUB-TOTAL 93.406.791,00 

T O T A L 93.406.791,00 

ATIVIDADES CORRENTE CAPITAL TOTAL 
DISTR.JUSTIÇA CIVIL SEGUNDA INSTANCIA 

«2.04.013.2.372 73.406.791,0« 93.4«4.791.00 

T O T A I S . . . 93.404.791,0» 93.406.791,00 

[ 
: TABELA 2 - SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM CRUZEIROS 

03 TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

«3.01 TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

T O T A L 9.20S.131.41?,»» 

3A. QUOTA 9.205.151.419,•• 

04 PRIMEIRO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

04.01 PRIMEIRO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL 

T O T A L 136.459.473,00 

3A. QUOTA 136.459.473,00 

05 TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

05.01 TRIBUNAL OE ALÇADA CRIMINAL 

T O T A L 271.333.345,00 

3A. QUOTA 271.333.365,00 

06 TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

06.01 TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR 

T 0 T I 78.986.263,00 

78.986.263,90 

TABELA 2 - SUPLEHENTACAO VALORES EM CRUZEIROS 

22 SEGUNDO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

22.01 SEGUNDO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL 

T O T A L 93.406.791,00 

3A, 0UOTA 93.406.791,00 

DECRETO N? 32.304, DE 10 DE SETEMBRO DE 1990 
Dispõe sobre abertura de crédito 
suplementar ao orçamento da 
Secretaria da Saúde, para repasse à 
Superintendência de Controle de 
Endemias — SUCEN, visando ao 
atendimento de Despesas com Pessoal 
e Reflexos 

ORESTES QUÉRCIA, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suasv a t r ibuições legais e de çonfqrmida-

http://25S.B58.25B,%c2%ab%c2%bb

